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APRESENTAÇÃO 

Diante do cenário em que se encontra a educação brasileira, é comum a resistência 
à escolha da docência enquanto profissão. Os baixos salários oferecidos, as péssimas 
condições de trabalho, a falta de materiais diversos, o desestímulo dos estudantes e a 
falta de apoio familiar são alguns dos motivos que inibem a escolha por essa profissão. 
Os reflexos dessa realidade são percebidos cotidianamente no interior dos cursos de 
licenciatura e nas diversas escolas brasileiras. 

Para além do que apontamos, a formação inicial de professores vem sofrendo, ao 
longo dos últimos anos, inúmeras críticas acerca das limitações que algumas licenciaturas 
têm para a constituição de professores. A forma como muitos cursos se organizam 
curricularmente impossibilita experiências de formação que aproximem o futuro professor 
do “chão da sala de aula”.  Somada a essas limitações está o descuido com a formação 
de professores reflexivos e pesquisadores. 

O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado 
recentemente, nos alerta para uma necessidade de criação de espaços de resistência. É 
importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a formação de professores, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade, de uma forma geral, 
das diversas ações que são experenciadas no interior da escola e da universidade, nesse 
movimento de formação do professor pesquisador.   

É nesse sentido, que o volume 6 do livro Educação: Atualidade e Capacidade 
de Transformação do Conhecimento Gerado nasceu, como forma de permitir que 
as diferentes experiências do [futuro] professor sejam apresentadas e constituam-se 
enquanto canal de formação para professores da Educação Básica e outros sujeitos. 
Reunimos aqui trabalhos de pesquisa e relatos de experiências de diferentes práticas que 
surgiram no interior da universidade e escola, por estudantes e professores de diferentes 
instituições do país. 

Esperamos que esta obra, da forma como a organizamos, desperte nos leitores 
provocações, inquietações, reflexões e o (re)pensar da própria prática docente, para 
quem já é docente, e das trajetórias de suas formações iniciais para quem encontra-se 
matriculado em algum curso de licenciatura. Que, após esta leitura, possamos olhar para 
a sala de aula com outros olhos, contribuindo de forma mais significativa com todo o 
processo educativo. Desejamos, portanto, uma ótima leitura a todos e a todas.

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: A abordagem qualitativa em 
pesquisa nas áreas da Educação e Ciências 
Sociais tem representado um caminho 
alternativo à rigidez positivista.  O intercâmbio 
com as discussões do campo sociológico 
permite ampliar a noção de educação para 
além da escola.  Neste sentido, a utilização 
da Análise Sociológica do Discurso (ASD) 
pode auxiliar-nos na produção de novos 
sentidos para o já estabelecido nas análises 
educacionais.  O presente trabalho pretende 
discutir, à luz ASD, os dispositivos discursivos 
que disseminam práticas e pensamentos de 
professores do Instituo Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ).  
Os Institutos Federais (IFs) trabalham no 
modelo de verticalização do ensino e lidam tanto 
com alunos do ensino médio técnico quanto 
com a graduação e a pós-graduação.  Com o 

auxílio da ASD analisaremos o discurso oficial 
contido na legislação de criação dos IFs e nos 
documentos institucionais, contrapondo-os com 
as falas e práticas dos professores que lidam 
no dia a dia com os desafios deste modelo de 
trabalho.
PALAVRAS-CHAVE:  prática docente; 
verticalização do ensino; ASD
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INSTITUTE OF RIO DE JANEIRO: AN 

ANALYSIS OF THE OFFICIAL SPEECH 

ABOUT VERTICAL TEACHING AND THE 

CHALLENGES OF CLASSROOM TEACHING 

PRACTICE

ABSTRACT: The qualitative approach to 
research in the areas of Education and Social 
Sciences has represented an alternative to 
positivist rigidity. The exchange with discussions 
in the sociological field allows to expand the 
notion of education beyond the school. In 
this sense, the use of Sociological Discourse 
Analysis (ASD) can help produce new meanings 
for what is already established in educational 
analysis. The present work intends to discuss, 
pursuant to the ASD, the discursive devices that 
disseminate practices and thoughts of teachers 
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of the Federal Institute of Education, Science and Technology of Rio de Janeiro (IFRJ). The 
professors of Federal Institutes work with the vertical model of teaching, which means that 
they teach for high school students, undergraduate and graduate students.  With the help of 
ASD we will analyze the official discourse in the legislation of the IFs and in the institutional 
documents, contrasting them with the speeches and daily classroom vertical teaching practice. 
KEYWORDS: teaching work; vertical teaching practice; ASD

1 | 	INTRODUÇÃO

Em 29 de dezembro de 2008 foi realizada uma grande reforma no sistema de formação 
profissional federal através da Lei nº 11.892/ 2008.  Esta Lei instituiu a Rede Federal de 
Educação Técnica e Tecnológica fundando os Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFs), que oferecem desde cursos de ensino médio técnico-profissional até 
cursos de doutorado.

Além de apresentar a lei que criou os IFs, o governo federal estabeleceu a Lei nº 
11.784/2008 que criou uma nova carreira de professores que atuam na rede federal: 
professores do ensino básico técnico e tecnológico (EBTT). O docente da nova carreira 
teve seu salário praticamente equiparado ao salário dos professores universitários, seu 
diferencial é que tem permissão legal para atuar no ensino básico além do ensino superior.  
Isso significa dizer que nos IFs um professor pode lecionar para grupos que vão desde a 
formação técnica de grau médio até a pós-graduação, o que denomina-se verticalização 
do ensino.

A fim de compreender os novos desafios que se colocaram a partir da nova legislação 
para o trabalho docente, o presente artigo buscará fazer uma análise sobre os discursos 
que se referem às práticas pedagógicas dos docentes da nova carreira.  A partir da análise 
de entrevistas realizadas no campus Arraial do Cabo, pertencente ao Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), para a pesquisa de doutorado 
realizada no Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Formação Humana 
- PPFH/UERJ,  buscou-se compreender os dispositivos discursivos que transmitem 
práticas e pensamentos de professores que passaram a atuar sob a  configuração da nova 
legislação.  Foram feitas entrevistas analisadas sob a ótica da Análise do Discurso (AD), 
mais especificamente, à luz da Análise Sociológica do Discurso (ASD).  Este trabalho 
representa o processo inicial de entrevistas e análises que foram realizadas em mais três 
campi do IFRJ com o objetivo de mapear a realidade do trabalho docente verticalizado no 
IFRJ.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

Criado (1998) afirma que a maioria das técnicas de pesquisa em Sociologia são 
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linguísticas, levantando a questão da relação entre o que as pessoas fazem e o que elas 
dizem.  Para o autor, os discursos são assuntos práticos em situações sociais, sendo 
uma prática linguística, a técnica de análise de discurso busca perceber a estrutura de 
um texto e extrair destes, entendimento de suas construções ideológicas. A palavra em 
si é uma construção linguística relacionada com o contexto social em que o texto se 
desenrola. Ideologias presentes em um discurso estão diretamente determinadas pelo 
contexto político e social em que o autor vive. Mais do que uma análise textual, analisa-se 
a expressão contextual da estrutura discursiva em questão.

No Brasil, as análises de discursos (AD) mais conhecidas e utilizadas são de 
origem francesa e anglo-saxã. A Análise Sociológica do Discurso (ASD) vem da tradição 
espanhola de pesquisa social qualitativa, ligada à Sociologia Crítica dos nomes de Jesús 
Ibáñez, Alfonso Ortí, Lucas Angel, Francisco Pereña e José Luis Zárraga, bem como 
os mais recentes trabalhos de pesquisadores treinados por eles, como por exemplo, 
Fernando Conde, Jorge Ruiz Ruiz, Luis Enrique Alonso, Enrique Martín Criado, entre 
outros (GODOI; COELHO, SERRANO, 2014).

Não há unanimidade sobre o entendimento da Análise Sociológica de Discurso, 
com inúmeras variações observadas nas práticas dos pesquisadores mais influentes. No 
entanto, dois elementos, observados por Conde (2009 apud GODOI; SOARES, 2015), 
integram as diferentes linhas da ASD: a) a unidade de análise centrada no corpo do texto 
da investigação como um todo e não na segmentação; b) a vinculação e a articulação 
entre as perspectivas internalistas e contextuais do discurso, salientando a importância 
do contexto sobre o texto. 

3 | 	OS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Mais recentemente, na primeira década do século XXI, uma reforma contundente do 
ensino profissional da Rede Federal foi realizada através da Lei nº 11.892/2008.  Esta lei 
criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e definiu como finalidades 
e características destes institutos ofertar educação profissional e tecnológica em todos os 
seus níveis e modalidades. São 38 Institutos Federais presentes em todos os estados, e 
temos também na Rede Federal o Colégio Pedro II, escola carioca de tradicional formação 
humanística, que foi equiparado aos Institutos Federais através da Lei nº 12.677/12.  
Além disso, a Rede Federal de Educação Profissional é formada por instituições que 
não aderiram aos Institutos Federais, mas também oferecem ensino profissional em 
todos os níveis. São dois CEFETs (Centro Federal de Educação Tecnológica), 25 escolas 
vinculadas a Universidades e uma Universidade Tecnológica.

Os Institutos Federais se propõem a oferecer cursos de qualificação, ensino médio 
integrado ao técnico, cursos superiores de tecnologia e licenciaturas. O objetivo segundo, 
a lei, é formar e qualificar cidadãos com vistas à atuação profissional nos diversos setores 
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da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional.  
A Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, submete a Rede Federal de Educação 

Técnica e Tecnológica a um processo de “ifetização”.  A quase totalidade dos antigos 
CEFETs se transformou em Instituto Federal, somente os CEFETs do Rio de Janeiro e de 
Minas Gerais ainda permanecem como Centros Federais de Educação Tecnológica, pois, 
pleiteiam transformarem-se em Universidade Tecnológica como aconteceu com o CEFET 
do Paraná.

  Os primeiros CEFETs surgiram através da Lei nº 6545/1978, que transformou as 
Escolas Técnicas Federais de Minas Gerais, do Paraná e do Rio de Janeiro (Celso Suckow 
da Fonseca) em Centros Federais de Educação Tecnológica.  Ao longo dos anos, as 
demais Escolas Técnicas passaram a pleitear a transformação em CEFET.  Foi somente 
em 8 de dezembro de 1994, através da Lei nº 8.948, no governo de Itamar Franco, que as 
demais Escolas Técnicas se tornaram CEFETs.   

Os Centros Federais de Educação Tecnológica foram criados com os seguintes 
objetivos: a) ministrar ensino em grau superior;  b) ministrar ensino de 2º grau (atualmente 
denominado ensino médio), com vistas à formação de auxiliares e técnicos industriais; 
c) promover cursos de extensão, aperfeiçoamento e especialização, objetivando a 
atualização profissional na área técnica industrial; d)  realizar pesquisas na área técnica 
industrial, estimulando atividades criadoras e estendendo seus benefícios à comunidade 
mediante cursos e serviços. 

Em 2004, através do Decreto nº 5.224 de 1º. de outubro, o governo federal dispôs 
sobre a organização dos Centros Federais de Educação Tecnológica.  Este Decreto previu 
a articulação verticalizada e integração da educação tecnológica aos diferentes níveis e 
modalidades de ensino, ao trabalho, à ciência e à tecnologia.  Os IFs, então, “herdam” dos 
CEFETs a característica marcante da verticalização do ensino.  

Constatamos que a experiência de formação profissional aplicada nos CEFETs 
foi ampliada através da reforma de 2008, replicando o modelo de ensino verticalizado 
para várias instituições de educação profissional da rede federal, formação que deveria 
englobar diversas modalidades e níveis de ensino.  O surgimento dos Institutos Federais 
avultou o alcance dos cursos tecnológicos, aumentando a disponibilização de cursos 
superiores em todo país.  

O termo verticalização na redação da Lei nº 11.892/2008 não fica identificado com 
clareza:  

“Das Finalidades e Características dos Institutos Federais

Art. 6º - Os Institutos Federais têm por finalidades e características

I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, 
formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores 
da economia, com ênfase no desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional; 
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II - desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e 
investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas 
sociais e peculiaridades regionais; III - promover a integração e a verticalização da 
educação básica à educação profissional e educação superior, otimizando a infra-
estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão (BRASIL, 2008)”.

Para Pacheco (2011), a transversalidade e a verticalização são dois aspectos que 
contribuem para a singularidade do desenho curricular nas ofertas educativas dos Institutos 
Federais.  No entanto, o que se apresenta como inovação e singularidade no lançamento 
dos IFs já era experimentado desde fins dos anos 70 em escolas da Rede Federal.  

Segundo Quevedo (2016b), na redação da Lei não se identifica um conceito de 
verticalização, a Lei menciona a integração e a verticalização da educação básica à 
educação profissional e educação superior como forma de otimização da infraestrutura 
física, dos quadros de pessoal e dos recursos de gestão.  Contanto, a verticalização do 
ensino abordada sob a ótica da otimização de recursos é insuficiente para justificar o 
papel de instituição singular dos Institutos Federais.

Sendo esta justificativa pouco satisfatória para explicar a função de insituição 
inovadora dos IFs, se faz necessário compreender os aspectos pedagógicos da 
verticalização do ensino e os impactos na prática docente, na vida acadêmica dos 
discentes, enfim, é imprescindível entender os desafios para os servidores envolvidos 
com a operacionalização desta prática.  

Para buscar uma melhor compreensão sobre a prática da verticalização do ensino 
como proposta inovadora no dia a dia do trabalho dos docentes, foram realizadas entrevistas 
semi-abertas com professores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio de Janeiro, campus Arraial do Cabo.  A análise destas entrevistas representa o início 
de uma pesquisa que buscou compreender os desafios da verticalização do trabalho 
docente no Instituto Federal do Rio de Janeiro. 

4 | 	COLETA DOS DADOS QUALITATIVOS E PROCEDIMENTOS DE INTERPRETAÇÃO

A entrevista é considerada por Godoi e Matos (2006 apud GODOI; SOARES, 2015) 
ferramenta para a recolhida de dados qualitativos imprescindíveis para compreender o 
fenômeno o qual está sendo pesquisado.  Para Nogales (1999), o entrevistador não segue 
pautas específicas para o desenvolvimento da entrevista em profundidade, não obstante, 
deve controlar que o entrevistado não se desvie das áreas objeto do estudo (GODOI; 
SOARES, 2015).  

Utilizando-se a metodologia da Análise Socilógica do Discurso (ASD), procedemos 
a análise das entrevistas com professores do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), campus Arraial do Cabo - cidade praiana, vizinha do 
município de Cabo Frio - situada na Região dos Lagos fluminense.  

Realizaram-se um total de quatro entrevistas que foram gravadas (com o 
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consentimento dos indivíduos) e posteriormente transcritas.  Todas começaram com 
perguntas fechadas relacionadas ao tempo de magistério, experiência profi ssional, área 
de graduação, tempo de realização da graduação e caso tivessem feito pós-graduação, 
tempo de formação.

Buscamos, em primeiro lugar, transcrever as entrevistas e fazer as primeiras 
anotações em relação a elas (intuições, sensações, ideias, conclusões), assim como, 
identifi car as temáticas mais recorrentes e elaborar o perfi l dos entrevistados.  Em seguida, 
foi feito o trabalho de leitura das entrevistas, buscando organizar as transcrições de forma 
provisória porém inteligíveis (CONDE, 2010 apud GODOI; SOARES, 2015). 

FIGURA 1: Procedimentos da Análise Sociológica do Discurso (ASD)
Fonte: Adaptação de Godoi e Soares, 2015

Decidiu-se entrevistar quatro professores, dois homens e duas mulheres, foram 
consideradas as particularidades mais destacáveis capazes de caracterizá-los:  

E01 – professor jovem com menos de 10 anos de IFRJ

E02 – professora com muitos anos de vida e com mais de 20 anos de IFRJ

E03 – professor com muitos anos de vida e com menos de 10 anos de IFRJ

E04 – professora jovem com menos de 10 anos de IFRJ

Iniciamos as entrevistas com perguntas que buscavam mapear a situação funcional 
dos entrevistados, passou-se para uma pergunta aberta a fi m de que os sujeitos expusessem 
ao máximo suas experiências de trabalho vivenciadas na instituição, procurando que 
sempre relatassem suas impressões sobre a atuação nas diversas modalidades de 
esnino do IFRJ.  Em tempo, todos os entrevistados atuam ou já atuaram em mais de uma 
modalidade de ensino na instiuição, uma das entrevistadas hoje tem cargo de direção, no 
entanto, continua atuando como professora na extensão.

A pesquisadora também observou algumas reuniões realizadas no campus, uma 
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delas foi realizada pela pró-reitoria de ensino médio técnico (PROET), que convocou 
todos os professores que atuavam na EJA (Educação de Jovens e Adultos).  

No campus há um grande impasse, pois, decidiu-se que a modalidade EJA não abriria 
mais turmas novas em decorrência da baixa procura.  A pró-reitoria realizou a reunião 
para buscar resolver o impasse de forma consensual, pois, o campus enfrenta um grande 
problema relacionado à baixa RAP (relação aluno/professor).  A pesquisadora também 
participou do colegiado de campus do ensino médio técnico e do colegiado de campus 
da pós-graduação.  A participação nos colegiados de campus, que são obrigatórias em 
todos os campi, fizeram saltar aos olhos o grande desafio que é contar com a participação 
de todos os professores que fazem parte dos colegiados, visto que a mairoia ministra 
aulas em mais de uma modalidade de ensino e, por isso, têm de três a quatro reuniões 
de colegiado por mês.  Além disso, há um grande cansaço físico e mental causado por 
horas de participação em mais de uma reunião no mesmo dia – se o professor trabalha 
em mais de uma modalidade de ensino, ele é automaticamente membro do colegiado das 
várias modalidades para as quais ele leciona.  Outra situação complicada, se der aula 
em mais de um curso médio-técnico, o professor participa de muitos conselhos de classe 
(COC), por exemplo, dos COCs do médio integrado ao técnico para alunos em idade 
compatível com o nível de ensino – muitos campi do IFRJ possuem mais de um curso 
desta modalidade -, da EJA, dos cursos subsequentes/concomitantes.

As anotações gerais feitas no caderno de campo serviram para dar maior clareza 
ao contexto das entrevistas, e das reuniões, para assim produzir as primeiras impressões 
que deram origem às conjecturas da pré análise das informações.  

Realizados os trabalhos iniciais de transcrição e anotadas as impressões primeiras 
sobre as entrevistas e sobre a observação das reuniões e colegiados do campus, partiu-
se para os procedimentos de interpretação dos textos decorrentes das entrevistas.  

	 Primeiramente, nos debruçamos no desenho das conjecturas do trabalho de 
investigação, pensando nas configurações da intermediação entre a pesquisa quali e 
quantitativa para identificar as posições discursivas desempenhadas pelos sujeitos 
investigados.

	 No discurso resultante das entrevistas podemos conjecturar que o sujeito/professor 
não tem uma noção incial sobre a prática docente verticalizada, ele realiza seu trabalho 
sem refletir especificamente sobre os desafios do trabalho docente verticalizado.  Após 
ouvir a pergunta durante a entrevista e, em alguns casos, a explicação sobre o que seria 
ensino verticalizado, os professores desenvolvem suas respostas sobre o tema.

	 Observa-se que os professores entrevistados demonstraram bastante interesse 
em compartilhar suas experiências na carreira do magistério, o que parece levar 
ao entendimento de que a instituição disponibiliza poucos espaços para escuta das 
experiências vividas pelos professores dentro e fora da instiuição.

	 Percebeu-se que os entrevistados passam por diferentes momentos durante 
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a sua carreira no magistério, desde o trabalho em outras instituições de ensino onde 
dedicavam-se à apenas um nível de ensino (quando o professor trabalhou em mais de 
uma instituição, em cada uma delas dedicava-se à apenas uma modalidade de ensino), 
até experimentarem o trabalho no Instituto Federal do Rio de Janeiro, onde precisaram 
aprender a lidar com diferentes modalidades de ensino ao mesmo tempo, em alguns 
casos, no mesmo dia de trabalho.  Sobre o fato, E01 afirma:  “Se você perguntar se eu 
entrei aqui preparado, digo que não”.	

O IFRJ herdou das Escolas Técnicas Federais, que posteriormente transformaram-se 
em CEFETs, a tradição de permitir que professores com experiência na insdústria, mesmo 
sem licenciatura, lecionassem para alunos do ensino básico, devido a especificidade do 
ensino técnico, como fica evidente na fala do E03:  “Trabalhei em empresas até ter 35 
anos de trabalho em empresas, aí eu me aposentei, prestei concurso, e então estou 
lecionando [ ...]. Não fiz licenciatura e nunca fiz nenhuma formação pedagógica, mas 
acho muito importante, por exemplo, tou começando a trabalhar agora com o pessoal que 
tá tentando montar a pós-graduação em técnicas digitais aplicadas ao ensino, lendo os 
artigos que escrevem sobre isso eu percebo que faz falta esta visão de licenciatura, de 
pedagogia, não tenho esta formação”.

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996), os 
professores que dão aulas para o Ensino Básico – que é o caso dos cursos técnicos – 
precisam ter licenciatura. O Conselho Nacional de Educação estabeleceu o prazo de até 
2020 para que os docentes da carreira EBTT, participem de formação pedagógica para 
atuação na Educação Profissional e Tecnológica (EPT).

A relação do IFRJ com o linguajar da indústria é bastante forte, o que pode ser  
exemplicado na fala de E02:  “Havia dois gerentes de ensino, um ligado ao ensino básico 
e outro ao técnico, um gerente administrativo e um gerente de pesquisa e extensão”.  E02 
havia ocupado, quando a escola ainda era CEFET, o cargo de gerente do ensino básico e 
depois gerente de relações empresariais. O que pode se aferir do discurso é que as falas 
de professores vinculados às áreas específicas está bastante permeada pelos trejeitos 
da indústria e, durante muito tempo, termos utilizados no mercado de trabalho pautaram 
a divisão organizacional da instituição.

No início da entrevista, E02 afirma que só dava aulas para os primeiros quatro períodos 
do ensino médio técnico, pois, só possuía graduação.  A parte técnica específica ficava a 
cargo dos professroes mestres e doutores: “Muita gente com doutorado desempregada 
fazia né...[o concurso].”  

E02 salienta que a instituição estimula muito a busca por formação em nível de pós-
graduação de seus profissionais:  “Quando eu entrei na escola, também, o grupo, todo 
mundo entrou na Biologia junto, né, eu senti assim, que tinha um incentivo pra gente 
fazer especialização, mestrado, doutorado, eu fui muito incentivada no IFRJ a continuar 
me titulando, não só pela questão financeria, porque se você não se titulasse não ia ter o 
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dinheiro, melhoria de salário, porque tudo achatado, né, vivi muitas greves [risos]...”
A busca por aperfeiçoamento é confirmada na fala de E03:  “Mudei de empresa e a 

empresa onde fui trabalhar não me dava a possiblidade de continuar estudando, então 
parei, aí, quando prestei concurso e comecei a lecionar, bom, vou continuar, aí fiz o 
doutorado, meu doutorado foi terminado em 2014.  Quer dizer, o mestrado está lá pra trás, 
1980, grosseiramente, e 2014 o doutorado”.

	 Vale frisar que no discurso de alguns professores atribuiu-se o desejo de realizar 
a pós-graduação, além da questão financeira, a uma cobrança dos alunos, quando na 
verdade, percebeu-se através da entrevista, que a cobrança partia dos próprios colegas 
de trabalho, que não utilizavam, por exemplo, no ensino básico, o livro didático próprio 
para o nível médio, mas, uma literatura importada que, conjecturamos, os professores 
haviam tido contato em seus cursos de pós-graduação:  “[...] mas acho que tinha um 
incentivo dos próprios alunos porque muda tudo, muda tua literatura, lá a gente não tinha 
muito o uso do livro didático, então, era um livro em inglês, então tinha que traduzir muitas 
coisas.”  

	 Fica muito evidente nas falas dos professores que há um desconhecimento sobre 
os desafios de trabalhar com a verticalização do ensino e, em alguns momentos, foi 
preciso explicar o que seria o conceito de verticalização.  Observa-se que o professor usa 
a mesma didática da graduação para lidar com alunos do ensino básico, e esta é uma 
prática muito antiga na instituição, desde os tempo de Escola Técnica.  

É comum, também, surgirem questionamentos sobre o desperdício de material 
humano qualificado e bem remunerado para dar aula para poucos estudantes, e poderíamos 
conjecturar, para estudantes com escolaridade considerada “fraca”.  E01 dá o exemplo do 
curso MSI (montagem e suporte de computadores), que é ministrado na modalidade EJA.  
O curso possui duas turmas nos dois últimos períodos, cada uma com um aluno: “Essa 
é uma discussão particular minha, assim, a questão de que, o instituto tem uma política 
meio estranha, assim, quando você valoriza o cara por ser doutor pra dar uma aula pra 
essa galera, acho que você torna, como diz um colega meu, a hora aula mais cara do 
universo.  Um doutor dando aula pra dois alunos do MSI economicamente é uma loucura”.  

	 Na reunião realizada pela PROET, sobre o encerramento de matrículas na EJA, 
os professores demostraram preocupação em manter turmas exíguas, que mobilizavam 
uma quantidade grande de docentes, necessitando de infraestrutura e grandes gastos.  
Foi exposta, em certo momento da reunião, a ideia de que os professores devem fazer 
“propaganda” do curso EJA, no entanto, esta ideia foi questionada veementemente pelos 
docentes do campus, pois, se justificou que este não é o papel de um professor. A PROET 
levou para o campus a problemática da baixa RAP e falou-se sobre o pouco conhecimento 
da comunidade ao redor em relação aos cursos ofertados pela instituição.  Um dos 
professores presentes à reunião - um dos que questionaram a ideia de que o professor 
precisa “capturar” alunos - afirmou que o campus fica “encastelado” e reconheceu que 
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alguma estratégia deve ser alinhavada para mudar esta realidade, ou seja, a comunidade 
precisa conhecer melhor o IFRJ.

	 Assisitindo, durante dois dias, à três reuniões no campus Arraial do Cabo, 
percebemos que há um grupo de professores que não está na gestão diretamente, mas, 
participa de todas as reuniões e tem um discurso crítico buscando interferir nas decisões 
do campus, não deixando somente nas mãos dos representantes da gestão os rumos 
da escola.  Há outro grupo, mais ausente, que mora em outras cidades distantes e não 
consegue participar de todas as reuniões (no momento a gestão está bastante preocupada 
com os pedidos de transferência, foi aberto recentemente um edital de permuta e dez 
professores do campus se candidataram), e há um grupo que não possui o hábito de opinar 
sobre os rumos da instituição e permite que as decisões sejam tomadas por terceiros.

Os entrevistados apresentam estilos discursivos diferentes:  há aquele que gosta de 
contar com detalhes a história da instituição e as minúscias de seu trabalho, demonstrando 
paixão e orgulho pelo que faz; aquele que relata suas experiências com rigor, de forma 
cerimoniosa; até aquele que dá seu depoimento com ressentimentos e uma certa decepção 
com fatos desagradáveis passados na instituição.  

É importante destacar que ao dar os depoimentos os entrevistados demonstram ter 
criado uma imagem sobre o entrevistador e o trabalho de pesquisa.  E01, por exemplo, 
por ter observado a participação da pesquisadora na reunião com a PROET - que tratava 
do fechamento das turmas da EJA -, buscou montar seu discurso a partir das justificativas 
dos professores para não aceitarem mais matrículas na modalidade EJA:  “ Os alunos da 
Eja, quando tinham contato direto com essas diciplinas, ou era matemática, ou tinham 
uma necessidade de fundamentação matemática, sofriam muito... Tem duas coisas 
envolvidas aí, historicamente este curso era mais para pessoas que já tinham feito seu 
ensino médio há muito tempo e aí, o que acontece, além do ensino médio ter sido fraco, 
eles estão há muito tempo sem ver nada, então, isso era um dificultador extremo”.  E 
ao fim de seu relato explicita as dificultadas passadas por ele para buscar transpor os 
obstáculos de trabalhar com um público com o qual nunca havia trabalhado antes e não 
possuía formação específica:  “E aí eu digo de mim, e de outros colegas que já relataram 
isso, nós não temos nenhum tipo de formação pra trabalhar com esse tipo de público, nós 
não sabemos, somos incompetentes mesmo, e o que acontece, a gente vai aprendendo 
a nadar no meio do mar, a gente fica no meio do mar tentando aprender a nadar, a gente 
acaba sobrevivendo, consegue manter a cabeça do lado de fora, é o máximo que a gente 
consegue, sabe...”.

Este artigo retrata a fase inicial de uma pesquisa que utiliza análise de discurso 
como técnica para tratamento de dados.  Busca destacar uma série de procedimentos 
iniciais característicos de uma metodologia específica de análise de discurso: a análise 
sociológica de discurso. Podemos enumerar como procedimentos iniciais da ASD: 
preparação da análise dos textos, preparação dos trabalhos de leittura, separação entre 
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a fragmentação e a abordagem integral do texto, anotações gerais nos textos, buscando 
realizar as conjecturas pré-analíticas e posicionar os estilos discursivos.  

Vale sublinhar que, ao perscrutar a metodologia da ASD, torna-se imprescindível 
responder com maior propriedade perguntas do tipo:  quem fala?  Desde que posição se 
fala ou se produz o discurso?  O que está em jogo quando se fala?  O que se quer dizer 
com o que se diz? De que se fala?  Como se organiza a fala? 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao iniciar o trabalho de campo para buscar compreender a verticalização do ensino 
nos Institutos Federais, que se coloca como inovação e singularidade do novo modelo de 
instituição, verificou-se que este modelo tem sido aplicado há muitas décadas na Rede 
Federal de ensino.  

Através de entrevistas realizadas com professores do IFRJ, campus Arraial do Cabo, 
ouviram-se relatos de docentes que ingressam na Rede Federal de Educação Técnica e 
Tecnológica atraídos pelos salários equiparados aos salários dos professores do Magistério 
Superior.  Os professores EBTT integram uma nova carreira do magistério federal e são 
impelidos a lidar, mesmo sem capacitação específca, com várias modalidades de ensino: 
médio integrado ao ténico, subsequente e concomitante, EJA, tecnólogo, licenciaturas, 
especialização, mestrado e doutorado.  Os depoimentos dão conta de que o professor 
entra na rede despreparado e, como afirma E01 “vai se aprendendo a nadar no meio do 
mar”.  

Todos os entrevistados relataram que tiveram dificuldades ao ingressarem no IFRJ, 
depararam-se com os desafios advindos da falta de formação na área pedagógica, com 
turmas que consideravam “fracas”, ou com material didático voltado para o ensino superior.   
Ouvimos, com muitos anos de magistério na Rede Federal, que era comum a utilização de 
livros em inglês para ministrar aulas para turmas do ensino médio.  

Observou-se que o campus Arraial do Cabo, situado no interior do estado do Rio 
de Janeiro, e que tem como “concorrente” o Instituto Federal Fluminense (IFF), campus 
Cabo Frio1, enfrenta a necessidade, para sua própria sobrevivência, de se fazer conhecer 
no entorno da escola.  Diferentemente das universidades, que recrutam alunos de todo o 
Brasil através do SISU (sistema de seleção unificada), os Institutos Federais localizados 
no interior enfrentam dificuldades na captação de alunos para o ensino médio e, 
consequentemente, na RAP.

O presente trabalho não pretendeu, obviamente, a partir de entrevistas em um só 
campus do IFRJ, tirar conclusões definitivas sobre o trabalho docente verticalizado na 
instituição, não obstante, pretende contribuir para o debate mais cuidadoso sobre o tema, 
na medida em que o magistério, muitas vezes, se confunde com habilidade inata, dom, ou 

1. O Instituto Federal Fluminense (IFF) é mais conhecido no norte fluminense que o IFRJ.
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sacerdócio.  Mesmo professores muito bem formados e bem remunerados confessam às 
dificuldades e obstáculos de lecionar para públicos diversos, destacando a importância, 
mesmo que alguns casos não explicitamente, de formação pedagógica específica. 
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